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RELATÓRIO FINAL

I. 
ANTECEDENTES 


A Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contras as Pessoas com Deficiência, a partir daqui denominada “A Convenção”, surgiu na cidade da Guatemala, no dia 7 de Junho de 1999, durante o 29° período ordinário de sessões da Assembléia Geral da OEA, e entrou em vigor no dia 14 de setembro de 2001. Nessa data, 17 Estados ratificaram a Convenção. 
 Para dar seguimento aos compromissos adquiridos nessa, o Artigo 6° prevê o estabelecimento de uma Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência, integrada por um representante designado por cada Estado Parte. 

A primeira Reunião da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Descriminação contra as Pessoas com Deficiência foi celebrada entre os dias 28 de fevereiro e 1° de março de 2007, na Cidade do Panamá, Panamá, em resposta ao mandado contido na Convenção, o qual foi reafirmado na resolução AG/RES. 2167 (XXXVI-O/06). 

Durante o último período ordinário de sessões, a Assembléia Geral da OEA adotou a resolução AG/RES. 2366 (XXXVIII-O/08), intitulada “Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contras as Pessoas com Deficiência”, na qual encorajava a Comissão a convocar a Segunda Reunião, que aconteceria durante o segundo semestre de 2008, para permitir a preparação do Relatório sobre o cumprimento progressivo da Convenção, em particular do Artigo 6° dessa e do Artigo 20 do Regulamento da Comissão, a fim de possibilitar a remissão do referido relatório à Assembléia Geral, para o conhecimento desse no próximo período ordinário de sessões.


A Segunda Reunião da Comissão foi convocada pela presidência desta, na data de 10 de Junho de 2008 (CEDDIS/dos.38/08), e teve lugar na cidade de Brasília, Brasil, entre os dias 28 de Julho e 1° de Agosto de 2008. A Reunião objetivou a preparação do relatório sobre o cumprimento progressivo da Convenção, o qual será remitido à Assembléia Geral, para conhecimento desse no próximo período ordinário de sessões da Assembléia. Adicionalmente, durante o evento, foram incluídos outros temas na agenda da reunião.

II.
DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS DA REUNIÃO 


1. 
 Primeira sessão plenária 

A primeira sessão plenária de trabalho iniciou-se às 11 horas do dia 28 de Julho de 2008, a qual foi presidida pelo Sr. Manuel de Jesús Campos, Presidente da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Descriminação contra as Pessoas com Deficiência. Este deu boas vindas a todos e agradeceu ao governo do Brasil o apoio na Segunda Reunião da Comissão. Ressaltou a importância dos instrumentos internacionais existentes sobre a matéria, e acrescentou que a vontade política é fundamental para converter em realidade os direitos das pessoas com deficiência. Também insistiu à sociedade civil que participasse no processo. 

Em seguida, o Projeto da Agenda do Dia foi submetido à apreciação dos membros, o qual está contido no documento CEDDIS/doc.36/08. Logo após as trocas de opiniões, esse projeto, bem como o Projeto de Calendário, foram modificados, podendo ser encontrados nos documentos CEDDIS/doc.36/08.rev.1 e CEDDIS/doc.37/08.rev.1, respectivamente. A Agenda do Dia ficou estabelecida da seguinte maneira: 

1. Elaboração do relatório, por parte da Comissão, da análise do progresso registrado na aplicação da Convenção; do intercâmbio de experiências entre os Estados Parte; e da análise e estudo dos relatórios apresentados pelos Estados Parte da Convenção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência.

2. Relacionamento da Comissão com a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência. 

3. Relacionamento da Comissão com o Programa de Ação para o Decênio das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência.  

4. Revisão do Regulamento da Comissão:

1. Critérios para a eleição das autoridades da Comissão.

2. Critérios para a determinação da designação dos membros.

3. Definição da participação da sociedade civil no seio da Comissão e a contribuição desta aos relatórios.   

5. 
Estabelecimento de parâmetros para medir os avanços no cumprimento da     Convenção por parte dos Estados.       

6. 
Financiamento das atividades da Comissão, assim como da participação dos        representantes perante esta.

7. 
Outros assuntos.

À proposta do Representante da Argentina, o plenário decidiu compor dois grupos de trabalho informais, com o intuito de preparar um projeto de revisão do Regulamento da Comissão e um projeto de parâmetros para medir os avanços no cumprimento dessa por parte dos Estados, a serem integrados pelos representantes que tivessem interesse em fazê-lo. O primeiro desses grupos foi presidido pelo representante do Peru, e o outro, pelo representante da Argentina.

Logo em seguida, o plenário aprovou a proposta de metodologia apresentada pela Presidência, contida no documento CEDDIS/doc.39/08, a qual foi adaptada às mudanças na Agenda de Trabalho e no Calendário, os quais haviam sido recentemente expostos.  

Dando continuidade à primeira sessão de trabalho, o Dr. Dante Negro, Diretor do Departamento de Direito Internacional da Secretaria de Assuntos Jurídicos da OEA, área desta que cumpre funções da Secretaria Técnica da Comissão, realizou uma apresentação sobre o assunto. O Dr. Negro indicou que, logo após a entrada em vigor da Convenção, surgiram novos instrumentos, como o Programa do Decênio das Américas e a Convenção da ONU. Evidenciou, também, que esses novos elementos deveriam ser avaliados, para que se atingisse a sinergia entre os diferentes instrumentos e mecanismos, sem esquecer o papel fundamental dos órgãos de defesa dos direitos humanos do sistema interamericano (Comissão e Corte Interamericana de Direitos Humanos). Além disso, destacou que a Comissão poderia utilizar, na avaliação dos relatórios dos países, padrões estabelecidos em outros instrumentos internacionais, o que outorgaria à Comissão uma capacidade mais ampla de obter resultados positivos. Por último, referiu-se a alguns esforços realizados pelo Departamento de Direito Internacional para difundir o tema dos direitos das pessoas com deficiência, bem como à inclusão de tal temática nas Jornadas de Direito Internacional da Nicarágua (2007), esforços esses que têm tido uma repercussão positiva e têm ajudado a promover a integração da temática no plano de estudo de diversas universidades.

Com esse discurso, deu-se por encerrada a primeira sessão plenária.

 2. 
Inauguração do evento

Às 19 horas e 30 minutos do dia 28 de Julho de 2008, deu-se início, nos salões do Hotel Brasília Alvorada Park, à inauguração oficial da Segunda Reunião da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência. Na ocasião, fizeram uso da palavra as seguintes autoridades:

             Sr. Rogério Sottili 

             Ministro em Exercício

             Secretaria Especial dos Direitos Humanos

             Sr. Manuel de Jesús Campos 

             Presidente da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contras as                Pessoas com Deficiência. 

             Representante do Panamá frente à Comissão

             Sra. Ana Lucy Gentil Cabral Petersen

             Diretora do Departamento de Direitos Humanos e Temas Sociais 

             Ministério das Relações Exteriores 

Após a cerimônia de abertura, prosseguiu-se a um jantar, organizado pela coordenação brasileira do evento.

3. 
Segunda sessão plenária 

 A segunda sessão plenária de trabalho foi celebrada no dia 29 de Julho de 2008, quarta-feira, às 18 horas. Anteriormente, nos dias 28, no período da tarde, e 29 de Julho, ocorreu as reuniões dos quatros grupos de trabalho encarregados de determinar, por país, as mediadas adotadas, os progressos realizados, bem como as circunstâncias ou dificuldades na implementação da Convenção. Também aconteceu a reunião dos dois grupos de trabalho compostos com o intuito de realizar uma proposta com relação à revisão do Regulamento da Comissão, assim como de estabelecer parâmetros para medir os avanços no cumprimento da Convenção por parte dos Estados. 

Primeiramente, debateu-se o tema do relacionamento da Comissão com a Convenção sobre os direitos das pessoas com deficiência, adotada no seio das Nações Unidas.

O representante substituto do Brasil manifestou que, na evolução da temática que concerne à Reunião, a Convenção da ONU destacou uma ampliação da agenda latino-americana, que enriqueceu os paradigmas de desenvolvimento da agenda hemisférica, sem, no entanto, ocasionar nenhuma perda de significado da Convenção da Guatemala para a realidade do Hemisfério Sul. Expressou que é possível se promover um diálogo que capte referências da Convenção da ONU e que dê um maior alcance à Convenção Americana, de modo a contar com dois instrumentos que cooperem simultaneamente, entre si, e que ajudem no avanço do tratamento do tema na região.     

O representante do México defendeu que existe espaço para o diálogo, a comunicação, o estabelecimento de meios de comunicação, e a sinergia entre o processo regional e o da ONU, no mesmo sentido expressado pelo Brasil. Afirmou, além disso, que o tema deveria ser aprofundado nas reuniões subseqüentes da Comissão.   

O Representante da Argentina aderiu à idéia precedente, assinalando que ambos os instrumentos formam parte do mesmo processo de conscientização, em escala regional e mundial, respectivamente. Expressou que a OEA, como organismo internacional do sistema das Nações Unidas, deveria trabalhar em conjunto com essa última para a consecução dos objetivos comuns, quais sejam a proteção da dignidade e dos direitos das pessoas com deficiência. Depois de explicar as contribuições específicas que realiza o instrumento das Nações Unidas, concluiu, sugerindo conceber uma correlação entre os instrumentos da OEA e das Nações Unidas no tema.
O especialista do Peru apoiou as opiniões anteriores, e sugeriu concretizar a iniciativa de relacionamento entre ambos os instrumentos, em função ao Artigo 3° da Convenção Americana, o qual coloca que “os Estados Parte se comprometem a (...) 1. Adotar as medidas de caráter legislativo, social, educativo, trabalhista, ou de qualquer outra índole, necessárias à eliminação da discriminação contra as pessoas com deficiência (...)”.  Propôs, também, a adoção de três iniciativas, não-excludentes e complementarias: a) que a menção sobre a relação entre ambos os instrumentos se realize de maneira direta no documento que estabelece a orientação e guia para a elaboração dos relatórios; b) que o tema seja destacado como uma das recomendações do relatório da Comissão; e c) que se incorpore a questão em uma resolução da Comissão, a fim de proporcionar uma maior visibilidade do relacionamento em questão.       

À continuação, o delegado do Brasil expressou que ambas as convenções têm o mesmo objetivo, e que seria interessante que houvesse maiores possibilidades de intercâmbios entre a OEA e a ONU, de maneira que trabalhassem em propostas convergentes.    

Em seguida, o especialista do Panamá pontuou que a Convenção da ONU, de alcance universal, não desmerece, nem quita a importância da Convenção Interamericana, e que apóia a moção de buscar uma cooperação estreita entre ambas as organizações, a qual permita a execução dos objetivos comuns. 

O representante da Venezuela sinalizou que a Comissão deve estar atualizada sobre os avanços produzidos na Convenção da ONU, e que os planos de atividades de ambas as Comissões podem complementar-se, o que deve ser entendido pelos países, os quais devem apoiar as atividades de avaliação e os avanços que venham a ser registrados. 

O Presidente solicitou ao plenário que autorizasse à Secretaria Técnica a apresentação de um projeto de resolução que recolhesse os diferentes esboços vertidos no debate, ato este aprovado pelo plenário. 

*****

Em seguida, a Comissão passou a considerar o tema do relacionamento desse órgão com o Programa de Ação para o Decênio das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência.

A Dr. Eneida Ferrer, da Secretaria Técnica do Programa de Ação para o Decênio das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016) (SEDISCAP), com sede no Panamá, realizou uma breve apresentação sobre o Programa, razão de ser, objetivos, missão, eixos, estratégias e ferramentas. Também explicou o trabalho da Secretaria Técnica, fazendo referência, em cada passo, à inter-relação e às semelhanças entre o Programa e a Convenção Interamericana, bem como a maneira pela qual muitos dos elementos daquele se situam dentro dessa.

Em seguida, o Presidente da Comissão voltou a assinalar as semelhanças entre o Programa de Ação e o trabalho dessa, o qual implica ter um aliado, na Secretaria Técnica, que esteja envolvido na implementação das atividades de monitoramento da Convenção da Comissão. Solicitou, ainda, aos representantes que realizassem a administração necessária para dotar o funcionamento da Secretaria do Programa de recursos, e recordou as contribuições específicas de recursos realizadas pelo Governo do Panamá a tal órgão.  

Em seguida, o representante da Argentina comprometeu-se a realizar esforços perante seu Consulado para obter recursos, tanto para a Comissão, como para a Secretaria Técnica. Evidenciou a importância do Programa de Ação, expressando que esse instrumento, mais que um plano, constitui uma declaração, um compromisso político de primeiro nível de transformar a situação das pessoas com deficiência e de erradicar a pobreza. Apontou, também, que, ao contrário das convenções, o Programa de Ação tem uma finalidade estratégica.

O representante do Peru manifestou que, se a função da Comissão é aderir a todo tipo de medida legislativa, administrativa, etc., com certeza deveria aderir, também, ao Programa de Ação, que é um documento que nasce da própria OEA. Conseqüentemente, deve-se estabelecer um vínculo de sinergia, evitando, no entanto, a duplicação de ações, para que se consiga um impacto mais forte na realidade, sobretudo devido à escassez de recursos, motivo pelo qual se aconselha a colaboração com a Secretaria Técnica do Programa. Defendeu que os relatórios nacionais avaliados pela Comissão deveriam ter o Programa de Ação como referência.

O delegado do Brasil assinalou que é importante que não se dupliquem esforços, mas que se juntem todas as questões, tanto do trabalho da Comissão, quanto da Secretaria Técnica do Programa de Ação. Mencionou, também, que, no MERCOSUL, foi criado um grupo de trabalho dentro das altas autoridades de direitos humanos para atender à situação das pessoas com deficiência, e que este, junto com as instâncias já mencionadas, bem como com a rede Ibero-Americana e a rede da sociedade civil, RIADIS, pode impulsionar a criação de uma situação de convergência, e não de sobreposição. Em conclusão, solicitou que se esclareçam as questões relativas ao financiamento, e que se aproveite a sinergia das diferentes ferramentas disponíveis. 

O delegado do Chile concordou com os pontos levantados pelo Brasil, e explicitou que a pergunta era como atingir a interação entre todas as ferramentas e instrumentos disponíveis. Nesse sentido, assinalou que o instrumento que pode servir para a geração dessa sinergia é o Programa de Ação, o qual deve ser implementado em conformidade com a Convenção.

O representante da Venezuela expressou que a Secretaria Técnica deve se atentar para os diversos movimentos que estão ocorrendo na região, já que existe uma cooperação entre os países latino-americanos, com relação ao tema da deficiência, e que esses assumiram compromissos com relação à matéria. A cooperação dada a pessoas com deficiência visual, que recorreram à Venezuela e à Cuba, para que fossem assistidas, foi citada como exemplo.

O representante da Argentina sugeriu à Secretaria Técnica que considerasse a cooperação com as Nações Unidas, bem como os diferentes acordos sub-regionais, como o MERCOSUL e outros, no nível centro-americano, andino, etc. 

O presidente da Comissão solicitou à Secretaria da Comissão incorporar ao projeto de resolução, que será apresentado à Comissão, as idéias expressadas em relação ao tema em questão.

*****

Com relação à revisão do Regulamento da Comissão, o presidente do grupo informal de trabalho, o Sr. Luís Miguel del Águila, representante do Peru, explicou as propostas apresentadas por esse grupo, presentes no documento CEDDIS/doc.4/08.rev.4, as quais pretendem esclarecer o regulamento. Depois de uma longa troca de opiniões, os artigos do Regulamento que sofreram modificações ficaram, finalmente, configurados da seguinte maneira, por decisão do plenário: 

Artigo 2°. Composição da Comissão
A Comissão será composta por um representante e dois suplentes designados por cada Estado Parte da Convenção, por um período de quatro anos, sem possibilidade de reeleição. Os membros da Comissão desempenharão suas funções a título pessoal e com independência, serão pessoas de alta índole moral, e deverão possuir conhecimentos técnicos sólidos e experiência nos diferentes temas abarcados pela Convenção, como conhecimentos em direitos humanos, em temas de deficiência e políticas públicas.
No caso de ausência do representante principal, os suplentes gozarão das mesmas prerrogativas.

Os Estados Parte promoverão, na designação de seus membros, a participação de pessoas com deficiência e suas famílias, nos termos do artigo 5° da Convenção. 

Os Estados Parte deverão comunicar à Secretaria Geral da OEA o nome e os dados pessoais de seus representantes, tais como endereço, correio eletrônico, telefone e fax, assim que forem designados. Cada Estado Parte deverá comunicar imediatamente à Secretaria Geral da OEA qualquer modificação na designação de seus representantes para a Comissão.

Artigo 3º. Atribuições da Comissão (...)
h. Assegurar que a sociedade civil, e, em especial, as pessoas com deficiências, suas famílias e as organizações que as representem, estejam integradas e participem ativamente nos trabalhos da Comissão, em particular por meio da apresentação de informações perante a mesma, assim como em todos os níveis do processo subseqüente a essa  (...)
Artigo 5º. Funções da Presidência

O Presidente terá as seguintes funções: (...)

c. 
Coordenar com os Vice-Presidentes e com a Secretaria Geral as atividades relacionadas ao funcionamento da Comissão.

d. Representar a Comissão perante órgãos, organismos e entidades da OEA e outras instituições e organizações. (...)

Artigo 23. Participação das Organizações da Sociedade Civil

A participação das organizações da sociedade civil nas atividades da Comissão será regida pelas “Diretrizes para a participação das organizações da sociedade civil nas atividades da OEA”, aprovadas mediante a resolução CP/RES.759 (1217/99), no que corresponde às reuniões do Conselho Permanente e suas comissões e à definição da sociedade civil contida na resolução AG/RES.1661 (XXIX-O/99).

Em virtude das diretrizes anteriormente mencionadas, as organizações da sociedade civil podem, entre outros, participar dos trabalhos da Comissão, fazer apresentações e proporcionar informações.

Antes da aprovação do Artigo 23 do Regulamento, à solicitação do representante do Panamá, o senhor Dante Negro, do Departamento de Direito Internacional da OEA, explicou o alcance da expressão “proporcionar informações” à luz dos instrumentos da OEA citados no Artigo em questão. O representante da Argentina perguntou se essa fórmula compreenderia a apresentação dos denominados “relatórios-sombra”. Em resposta, o Dr. Negro mencionou que, embora os documentos da OEA não façam alusão direta a esses relatórios, dada a generalidade que reveste a fórmula, poder-se-ia considerar, também, que os relatórios a que fez alusão o representante da Argentina estejam compreendidos na fórmula. Esse especialista solicitou uma inclusão direta dos “relatórios-sombra”, proposta que não obteve apoio da maioria. Por essa razão, o representante da Argentina, ao explicar que se tratava de um tema de opinião pública, solicitou que sua posição constasse em atas. Os delegados do Peru, Panamá e Brasil apoiaram a fórmula adotada no plenário, defendendo que se mantivesse uma linguagem positiva no regulamento e que este fosse suficientemente amplo para permitir a apresentação de diferentes tipos de relatórios.

A pedido da representante da Costa Rica, faz-se constar ademais sua intervenção na discussão quanto à natureza do representante disposto no Regulamento: “Sou funcionária pública, representante estatal, aparentemente não tenho deficiência e poderia começar a gerar polêmica, mas não o faço porque tenho conhecimento de que esta discussão já ocorreu antes e entendemos a linha desta Comissão e sua preocupação, como país o respeitamos.  Além disso, no trabalho realizado pelos companheiros da Comissão resgata-se que o espírito do que se deseja é tentar reparar a camisa de força em que nos deixa a Convenção, motivo por que lhes proponho prosseguir a tarefa realizada pelos companheiros”.

4.
Terceira Sessão Plenária

A Terceira Sessão Plenária de trabalho foi celebrada no dia 30 de Julho de 2008, quarta-feira, às 10 horas, com a apresentação e revisão do documento sobre os parâmetros para medir os avanços no cumprimento da Convenção por parte dos Estados.

O Presidente cedeu a palavra ao representante da Argentina, Sr. Carlos Eroles, o qual, no papel de Presidente do grupo informal, realizou uma exposição do documento intitulado “Projeto de Parâmetros para fixar pontos de partida, estabelecer metas e medir os avanços no cumprimento da Convenção por parte dos Estados” (CEDDIS/doc.41/08). Nessa ocasião, o Sr. Eroles indicou que se utilizou como base o relatório apresentado pela Argentina perante a Comissão.

Em seguida, prosseguiu-se a uma ampla troca de idéias, e vários representantes apresentaram propostas de caráter geral, e outras mais concretas. Entre outros aspectos, evidenciou-se a necessidade de se estabelecerem indicadores objetivos que permitam medir os avanços registrados pelos Estados no cumprimento da Convenção, bem como a incidência do tema da deficiência nos orçamentos nacionais.

O plenário solicitou, por fim, à Secretaria Técnica a elaboração de um documento com as diferentes propostas sugeridas, o qual seria apresentado ao plenário posteriormente.

O Dr. Dante Negro, da Secretaria Técnica, submeteu à consideração do plenário o seguinte curso de ação, o qual foi aprovado. A Secretaria reuniria em um documento as propostas sugeridas pelo plenário, o qual seria distribuído novamente aos membros da Comissão, e os especialistas contariam com um prazo para voltar a seus países e realizar as consultas necessárias, cujos resultados seriam remetidos à Secretária Técnica antes de 30 de novembro de 2008. Com base nos insumos recebidos, a Secretaria prepararia um documento consolidado que seria distribuído aos especialistas antes da Terceira Reunião da Comissão. Além disso, as informações estariam disponíveis na página da Internet do Departamento de Direito Internacional (http://www.oas.org/dil/esp/personas_con_discapacidad.htm). 

******

O segundo ponto tratado pela Comissão durante a terceira sessão plenária foi relativo ao financiamento das atividades da Comissão, bem como da participação dos representantes perante essa.

O representante da Argentina considerou de suma importância prosseguir em direção à construção de um fundo voluntário, esforço esse que compete tanto à diretoria da Comissão, como à Secretaria Técnica e à Secretaria Geral da OEA.

O representante do Brasil expressou sua preocupação com as dificuldades econômicas que impedem os representantes de participar nas sessões da Comissão. Propôs à Secretaria Técnica definir objetivamente as contribuições necessárias à condução de seus trabalhos e dos da Comissão. Essa pequena referência poderá permitir uma melhor planificação no interior dos países e facilitar as contribuições. A ajuda financeira dos países deve ser constante, de maneira a dar continuidade aos trabalhos.

O representante do Peru apoiou a proposta do Brasil. Também solicitou que se impulsionassem ações em duas direções, uma relativa ao fortalecimento e visibilidade do fundo de contribuição voluntária (como, por exemplo, no seio de instituições como o Banco Mundial, o Banco Interamericano de Desenvolvimento e a CEPAL), e outra relativa às contribuições mínimas por parte dos países, com relação ao compromisso imposto pela Convenção, cuja operacionalidade pode ser organizada pela OEA.

O Presidente da Comissão propôs a redação de uma carta aos governos, assinada por todos os representantes, e incorporar esses elementos à resolução do Conselho Permanente.

Os representantes do Panamá, Brasil, Argentina e Colômbia apoiaram a redação da carta por parte do Presidente, e os parâmetros mínimos propostos pelo Brasil que englobem as diferentes instâncias que participam no planejamento. Adicionalmente, a Argentina propôs que a carta seja dirigida ao Presidente de cada país e aos parlamentos, e participar dos esforços da presidência e da Secretaria Geral na gestão da busca de fundos. A Colômbia, por sua vez, solicitou que a carta seja assinada por todos os representantes, perante a Comissão.

Em seguida, o Dr. Dante Negro, do Departamento de Direito Internacional, expressou que, na resolução da Assembléia Geral AG/RES.2366 (XXXVIII-O/08), reiterou a importância da ajuda financeira ao fundo de contribuições voluntárias, o qual foi concebido sem que até a data de criação tivesse recebido quaisquer doações. Recordou, além disso, que, no momento de criação da Comissão, transpuseram-se as funções da Secretaria Técnica a uma área da Secretaria Geral que já existia (o Departamento de Direito Internacional), mas sem que se tivesse aumentado o orçamento dessa área, a qual cumpre diversas outras funções adicionais. Sugeriu que fosse redigida uma carta ao Secretário Geral pelo Presidente da Comissão, com o intuito de que esforços para receber fundos para as atividades da Comissão continuassem sendo realizados.

Finalmente, o plenário decidiu enviar cartas aos poderes executivos e aos parlamentos dos Estados Parte, bem como uma carta ao Secretário Geral da OEA.

5. Quarta sessão plenária

Na quarta sessão plenária, celebrada no dia 30 de Julho, pela tarde, procedeu-se ao diálogo com os convidados especiais (órgãos, organismos, entidades, representantes de Estados Membros da OEA não-participantes na Convenção, sociedade civil, etc.). Em virtude do Regulamento da Comissão, a participação de convidados especiais tem por objetivo um intercâmbio de informações, experiências e melhores práticas.

No início da sessão, todos os participantes foram convidados a apresentar-se, indicando o país e a instituição em que trabalham, com o objetivo de facilitar o diálogo.

Representando a sociedade civil, o Sr. Victor Hugo Leon, da Rede Latino-Americana de Organizações Não-Governamentais de Pessoas com Deficiência e suas famílias, leu as recomendações das quatro redes e onze organizações da sociedade civil brasileira que participaram na sessão, quais sejam:

1. Impulsionar uma economia que desenvolva capacidades para alcançar um acesso à reabilitação, à formação profissional, à transferência de conhecimentos, e que possibilite a competição sem desvantagens. Um Estado que se defina a favor da promoção do trabalho e da inclusão social, levando em consideração o básico da construção do capital humano.

2. 
Construir uma sociedade com dignidade e equidade que não abandone as políticas públicas sociais de financiamentos da cooperação ou da caridade internacional, e que consolide a transformação social nos orçamentos participativos, envolvendo recursos do Estado. Considerando o desenvolvimento inclusivo atual, no qual cada política ou projeto de Estado tenha um componente de deficiência, outro mecanismo é a diminuição da dívida externa com inclusão social das pessoas com deficiência e respectivas famílias, com políticas e programas que outorguem a essas pessoas o papel protagonista na sua inclusão social.

3. 
Promover uma democracia sem excluídos, a qual assegure mecanismos de representação dos setores sociais em maior desvantagem, estimulando a participação desses na vida política, nos diversos níveis, por meio do acesso aos meios de comunicação públicos e de reserva de quotas eleitorais.

4.
Elaborar e executar, de modo compatível com o marco conceitual da Convenção, uma ferramenta para que os Estados Parte elaborem planos e iniciativas nacionais para a implementação daquela.

5. 
Exortar aos Estados Parte a inclusão da participação ativa de organizações da sociedade civil e instituições nacionais no desenvolvimento dos planos nacionais para o cumprimento da Convenção dentro dos respectivos países.

6. 
Promover, dentro dos Estados Parte, novas estratégias para desenvolver planos nacionais, enquadrados no Plano do Decênio das Américas e no cumprimento da Convenção, que estejam vigentes nos respectivos países.

7.
Estimular os Estados Parte a incluir, nos orçamentos nacionais, a transversalidade do tema de deficiência e a designação de recursos para uma verdadeira inclusão social, por meio do desenvolvimento de políticas públicas.

8.
Solicitar aos Estados Membros da OEA a revisão da norma interna, para adequá-la ao estipulado na norma internacional vigente, e promover o intercâmbio de experiências e melhores práticas na implementação daquela, incluindo o tema de tecnologia.

9.
Promover, em cada reunião da Comissão da Convenção, assim como no Processo de Conferências das Américas, em consonância com os Artigos 5º e 6º, parágrafo 5, da presente Convenção, a realização de Fóruns Hemisféricos que facilitem o debate e o intercâmbio de experiências na temática da deficiência.

10.
Considerando que somente 5% das pessoas com deficiência têm acesso à educação, faz-se necessário que os Estados reconheçam que a educação e o aprendizado da vida impactam fortemente na situação de trabalho das pessoas com deficiência e suas famílias. Por essa razão, pedimos que se elaborem planos educativos inclusivos, e que se revisem os atuais, levando em consideração as necessidades particulares de cada deficiência, assegurando seu financiamento.

 11.
Sabendo que 90% das pessoas com deficiência não têm acesso ao emprego decente, solicitamos que se desenvolva um plano integral de inclusão laboral que abarque programas de formação empresarial (técnica e profissional), os quais incluam temas de: produção, serviços, comércio, exportação, administração de recursos humanos, administração financeira e atualização profissional. E que, por sua vez, apõem-se iniciativas de geração de trabalho para as pessoas com deficiência e suas famílias no setor público e privado, e programas de intercâmbio de experiências e informações sobre modelos de trabalho para as pessoas com deficiência e suas famílias, assim como, também, programas que promovam o acesso ao capital de inversão por meio de programas de créditos com taxas preferenciais e produtos financeiros padronizados.

12.
Enquadrados no conceito de capital social, solicitamos que se promovam iniciativas para fortalecer as instituições de pessoas com deficiência e suas famílias, para o conhecimento e defesa dos direitos dessas, bem como para assegurar a presença de pessoas com deficiência e suas famílias nas mídias de comunicação de massa, estatais e privadas (televisão e rádio), com o objetivo de fortalecer a consciência positiva e eliminar a discriminação existente.

13.
Pedimos que se mantenha uma relação permanente com a cooperação internacional, a fim de que se receba apoio financeiro adicional para os projetos que promovam os direitos das pessoas com deficiência e suas famílias. Também solicitamos a criação de fundos permanentes de recursos, por meio de uma porcentagem dos impostos, que impulsionem o desenvolvimento inclusivo das pessoas com deficiência e suas famílias. Sobretudo, requeremos a destinação de importantes recursos do orçamento estatal para os serviços públicos que operem com a matéria de deficiência.

14.
Elaborar e implementar políticas públicas, em consonância com os objetivos da Convenção, e programas nacionais descentralizados, levando-se em consideração as zonas rurais e suburbanas com transformação social, por meio de financiamento estatal, na modalidade de orçamentos participativos, no âmbito da saúde, habilitação, reabilitação, educação inclusiva e integradora, trabalho, moradia, seguridade social e acessibilidade. Pedimos que as informações sobre os recursos e direitos para as pessoas com deficiência e respectivas famílias sejam acessíveis.

15. Promover a participação política, bem como na administração pública, das pessoas com deficiência e respectivas famílias, nos âmbitos nacional, regional e local, e a participação dessas na administração e na tomada de decisões da questão pública, permitindo o acesso dessas aos diversos âmbitos do Estado, assim como da esfera política, no marco do Artigo 3º da presente Convenção (atividades políticas e administrativas).

16.
Solicitar aos Estados Membros da OEA que se comprometam a incluir, na próxima Conferência, a realizar-se em Trinidad e Tobago, o tema da Deficiência, e a necessidade de sua transversalidade nas políticas públicas dos Estados Membros.

17.
Estimular os Estados Membros a aplicar, o mais rápido possível, o Plano de Ação do Decênio das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência, no marco da Convenção da OEA.

18.
Agradecemos a decisão da Comissão, em consonância com seu Regulamento, de facilitar a participação ativa das organizações de pessoas com deficiência e suas famílias nas reuniões e atividades daquela, o que permitirá uma estreita relação, com o intuito de alcançar, dentro dos Estados Parte, uma aplicação plena da Convenção.

Em seguida, tomou a palavra o Sr. Wilfredo Gusmán, Presidente da Organização Mundial das Pessoas com Deficiência (OMPD), quem expressou um agradecimento ao governo do Panamá pelo seu papel na organização da Primeira Reunião da Comissão e no estabelecimento da Secretaria do Programa do Decênio. Além disso, evidenciou a importância da participação das pessoas com deficiência no desenvolvimento moderno dos países, e solicitou aos Estados que oferecessem as oportunidades e os serviços públicos que as pessoas com deficiência merecem. O desenvolvimento é vital, e, para que ocorra, deve-se permitir a participação das pessoas com deficiência.

Após a fala do Sr. Gusmán, A Sra. Regina Atalla, Presidenta da Rede Latino-Americana de Organizações Não-Governamentais de Pessoas com Deficiência, fez alusão ao histórico da participação das pessoas com deficiência nos fóruns internacionais. Também agradeceu o apoio dos membros da Comissão às solicitações da sociedade civil. Entre os desafios para melhorar o bem estar das pessoas com deficiência, não apenas se devem considerar os elementos de índole orçamentários, como, também, deve-se criar uma estratégia de inclusão em que prevaleça a educação e a capacitação da Sociedade Civil. Em relação aos relatórios-sombra, indicou que recebeu somente um relatório de representantes da sociedade civil, da Argentina. Também chamou atenção para a importância de se contar com um maior número de países nesse fórum. Finalmente, solicitou emendar a Convenção Interamericana no que diz respeito ao artigo 1º, parágrafo 2, alínea b, o qual se relaciona com a figura da privação, o que contradiz com os avanços realizados por outros instrumentos internacionais.

O Sr. Guillermo Moreno, Presidente da União Latino-Americano de Cegos, por sua vez, expressou sua satisfação pela existência de fóruns e instrumentos que permitam às pessoas com deficiência serem escutadas. Realçou a importância de se colocar em prática as obrigações aí estabelecidas e, também, de se considerar as reivindicações que são feitas no documento de recomendações, apresentado pela sociedade civil. Finalmente, solicitou aos Estados Membros da OEA a inclusão, na próxima Conferência de Presidentes, de elementos relativos às pessoas com deficiência.

O Dr. Gerardo Mejía Baltodano, representante da Inclusão Interamericana, agradeceu os resultados dessa reunião, e constatou as possibilidades que a Comissão oferece em relação a estabelecer redes com os Estados e as organizações internacionais.

Finalmente, a Sra. Flávia Maria Vital, do Centro de Vida Independente, na representação das organizações da sociedade civil brasileira, solicitou aos governos e à sociedade civil que trabalhem em conjunto.

Os representantes dos Estados, por sua vez, agradeceram, perante a Comissão, os apontamentos construtivos, claros e pertinentes da sociedade civil. Destacaram a importância de não se deixarem documentos e instrumentos internacionais em língua morta. Ressaltaram o respeito à democracia inclusiva e participativa. Além disso, lamentaram a omissão de relatórios-sombra da sociedade civil e a ausência de países observadores e organismos internacionais que estiveram presentes na Primeira Reunião. Da mesma maneira, apoiaram a idéia da inclusão da temática na Conferência das Américas em 2009. Em relação à participação da sociedade civil, valorizaram as alianças e as redes com as diversas organizações que trabalham no tema. Reconheceram a influência positiva da sociedade civil nos avanços da temática e nos trabalhos que essa Comissão pode realizar. Também se solicitou o trabalho em conjunto e de maneira inclusiva, tanto nos países, como nos trabalhos da Comissão. De maneira concreta, decidiu-se promover a participação dos membros da sociedade civil na Comissão e requeriu-se a apresentação de informações coadjuvantes com os trabalhos dessa. Em relação à elaboração de relatórios, notou-se a ausência de referências à pobreza e ao impacto dos conflitos armados. Finalmente, apoiaram a solicitação dos representantes da sociedade civil sobre a necessidade de emendar o artigo 1º, parágrafo 2º, inciso b, da Convenção Interamericana.

A Sra. Eneida Ferrer, Diretora da Secretaria Técnica do Programa de Ação para o Decênio das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016), expressou o interesse da Secretaria em trabalhar com a sociedade civil e com os Estados para dar continuidade aos compromissos assumidos no Programa de Ação.

O Diretor do Departamento de Direito Internacional, Dante Negro, por sua vez, em nome da Secretaria Técnica, confirmou a importância das organizações da sociedade civil no seio dessa Comissão e pediu àquelas que não fazem parte do registro da OEA que se inscrevessem. Também informou sobre a intenção de apresentar um relatório ao Secretário Geral, para que esse informasse, por sua vez, os Órgãos políticos da OEA, no qual se fará menção à participação da sociedade civil na Segunda Reunião da Comissão e de suas recomendações à mesma.

O presidente expressou sua satisfação com a existência da Comissão e com o trabalho realizado a favor da consolidação dessa no âmbito dos Estados, da Secretaria Geral e dos membros da sociedade civil. Finalmente, convidou os membros da sociedade civil a assumir uma posição de liderança e a participar na política dos respectivos países de maneira ativa. Agradeceu o senhor Jorge Sanín, da Secretária Geral da OEA, pelo dedicado trabalho e apoio às atividades da sociedade civil durante a Segunda Reunião da Comissão.

6.
  Quinta sessão plenária

Durante a quinta sessão plenária, celebrada no dia 31 de Julho, os representantes aproximaram-se da preparação do relatório para a Assembléia Geral, assim como da formulação das conclusões, observações e sugestões para o cumprimento da Convenção, tendo em vista o documento CEDDIS/doc.42/08, que se referia ao resultado do trabalho realizado pelos grupos informais.

7. 
Sexta sessão plenária

Depois de um recesso durante a manhã, que teve por objetivo permitir a todos os representantes que se interiorizassem do conteúdo dos demais relatórios, a sessão foi retomada às quinze horas. Depois de uma grande troca de opiniões e de observações formuladas pelos diversos representantes em relação ao relatório a ser apresentado à Assembléia Geral, decidiu-se adiar para o dia seguinte a consideração do projeto de relatório.

8. Sétima sessão plenária

A sétima sessão plenária foi realizada na sexta-feira, 1º de agosto de 2008, pela manhã.  Na oportunidade os membros da Comissão aprovaram o projeto preliminar de relatório da Comissão a ser enviado à Assembléia Geral, a fim de dar cumprimento ao objetivo da reunião.  Fixou-se o dia 30 de novembro de 2008 como prazo para que os Estados Partes possam  complementar as informações já prestadas.  Posteriormente, a Secretaria Técnica remeterá as informações adicionais aos Estados Partes e aos representantes perante a Comissão para que sejam consideradas na Terceira Reunião da Comissão.

Foram também aprovadas duas resoluções, uma que apresenta observações e recomendações da Comissão (CEDDIS/Res.1/08) e outra que se intitula “agradecimento ao povo e ao Governo da República Federativa do Brasil”. (CEDDIS/Res.2/08).  O plenário aprovou também as duas cartas propostas pelo presidente, a primeira a ser enviada aos Estados Partes e a outra ao Secretário-Geral da OEA, cujas cópias serão remetidas aos peritos.

Em seguida, franqueou-se o uso da palavra aos representantes da sociedade civil.  Intervieram as seguintes pessoas: María Rosa Silveira Aguiar Azevedo, da Federação Nacional das Apaes; Guillermo Moreno, da União Latino-Americana de Cegos, em representação das pessoas com deficiência do Panamá; Maria Madalena Nobre, da Federação Brasileira de Associações de Síndrome de Down; e Marcelo Vitoriano, da Associação para Valorização e Promoção de Excepcionais.  O presidente salientou na ocasião a importância para a Comissão de se garantir a participação da sociedade civil em suas atividades.

Projetou-se um vídeo apresentado pela Delegação do Brasil sobre a importância da acessibilidade e dos esforços envidados pelo governo do país nessa área.

A Delegação da Argentina, por sua vez, fez oferecimento de sede para a Terceira Reunião da Comissão em seu país, ademais de expressar seus agradecimentos aos organizadores locais, aos membros da Comissão e à Secretaria Técnica da OEA.

Finalmente, o presidente deu por encerrada a última sessão plenária de trabalho.

9. Encerramento

A sessão de encerramento teve lugar às 13h30 e, nessa oportunidade, tomaram a palavra a Coordenadora Nacional para a Integração da Pessoa com Deficiência, Izabel Maior, o Presidente da Comissão, Manuel De Jesús Campos, e o Doutor Dante Negro, do Departamento de Direito Internacional da OEA.  Como é costume em reuniões dessa natureza, o Doutor Dante Negro, em representação da Secretaria-Geral, ofereceu uma lembrança ao presidente pelo trabalho na condução da Segunda Reunião da Comissão, e à coordenadora brasileira do evento, Izabel Maior. 

O Presidente da Comissão convidou ainda o Primeiro Vice-Presidente, Alexandre Carvalho Baroni, representante do Brasil junto à Comissão, para dirigir uma mensagem em nome das pessoas com deficiência do Brasil e das Américas.

Às 14h00, o Presidente da Comissão deu por encerrada a Segunda Reunião da Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência, manifestando seus sinceros agradecimentos à Secretaria Especial dos Direitos Humanos e ao Ministério das Relações Exteriores do Brasil; ao Secretário-Geral da OEA, José Miguel lnzulza, e a Dante Negro, Diretor do Departamento de Direito Internacional, e a sua equipe; aos membros da Comissão e aos representantes da sociedade civil.  Finalmente, agradeceu às delegações da Argentina e da Venezuela por terem, em nome dos respectivos países, feito oferecimento de sede para a próxima reunião.
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